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Resumo

Este artigo estima os impactos do “Programa Nossa Bolsa” (PNB) do
governo do estado do Espírito Santo, que oferece bolsa de estudos a es-
tudantes egressos de escolas públicas em instituições de ensino superior
sobre escolaridade e desempenho no mercado de trabalho dos beneficiá-
rios. Usando uma estratégia de pareamento por escore de propensão, nos-
sos resultados mostram um incremento de 25 pontos percentuais sobre
a probabilidade de o indivíduo completar o nível superior. Também en-
contramos efeitos positivos sobre a probabilidade de estar empregado e
sobre salários. Com relação ao tempo no emprego, estimamos um efeito
negativo do programa.
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Abstract

This paper estimates the impacts of the “ProgramaNossa Bolsa” (PNB)
of the government of the state of Espírito Santo, which offers scholarships
to students from public schools in higher education institutions on the
beneficiaries’ schooling and job market performance. Using a propensity
score matching strategy, our results show an increase of 25 percentage
points over the individual’s probability of completing higher education.
We also found positive effects on the probability of being employed and
on wages. Regarding time on the job, we estimate a negative effect of the
program.
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1 Introdução

Programas de subsídios ao ensino superior fazem parte do leque de políticas
educacionais praticadas em nível nacional e local em diversos países (lépine,
2018; becker; mendonça, 2019). Sua justificativa encontra-se na crescente
importância da aquisição de habilidades e conhecimentos por meio do ensino
superior no mercado de trabalho, bem como no potencial para redução de
desigualdades de renda. No Brasil, em particular, a correlação entre desigual-
dade de nível educacional e de renda (menezes-filho, 2001) e as dificuldades
que estudantes em desvantagem econômica têm em financiar o investimento
em educação superior de custo elevado (murakami; blom, 2008) fazem com
que políticas de subsídios públicos ao ensino superior sejam desejáveis do
ponto de vista do bem-estar social (greenstone et al., 2013).

As análises de experiências internacionais em países desenvolvidos mos-
tram que programas de subsídios ao ensino superior produzem efeitos po-
sitivos sobre matrículas no ensino superior, procura por instituições de me-
lhor qualidade, na obtenção de diplomas e desempenho acadêmico dos be-
neficiários nos Estados Unidos (abraham; clark, 2006; cornwell; mustard;
sridhar, 2006; denning, 2019; castleman; long, 2016), Reino Unido (de-
arden; fitzsimons; wyness, 2014) e Dinamarca (nielsen; sørensen; taber,
2010). Em países em desenvolvimento, estudos sobre os efeitos de programas
de subsídio são mais limitados. No México, o programa de crédito subsidiado
patrocinado pelo Banco Mundial e implementado pela Sociedad de Fomento
a la Educacion Superior produziu um forte efeito sobre matrícula no ensino
superior e sobre o desempenho acadêmico dos beneficiários (canton; blom,
2004). No Chile, há evidências de que um programa similar produziu efeitos
positivos sobre matrícula em instituições de nível superior após o término do
ensino médio (solis, 2017).

No Brasil, programas de subsídios ao ensino superior vêm sendo pratica-
dos tanto pelo governo federal quanto estaduais. Em Santa Catarina, o pro-
grama Uniedu oferece bolsas de estudos ou pesquisas em nível de graduação
ou pós-graduação a estudantes de baixa renda. No estado de São Paulo, o
programa Bolsa Universidade também oferece bolsas de graduação a alunos
carentes, por meio de convênio entre o governo estadual e as instituições de
ensino superior.

Em nível nacional, o governo federal vem conduzindo desde 2005 o Pro-
grama Universidade para Todos (PROUNI), que também oferece bolsas de es-
tudo a alunos de baixa renda que frequentaram escolas públicas, ou priva-
das na condição de bolsistas. Estudos de impacto desse programa têm anali-
sado seu efeito sobre o desempenho acadêmico dos beneficiários medido pela
nota no ExameNacional de Desempenho de Estudantes (lépine, 2018; becker;
mendonça, 2019).

Lépine (2018) mostra que os beneficiários com bolsa integral apresentam
notas consideravelmente mais elevadas e menor tempo gasto para formatura
em relação aos não beneficiários, e beneficiários com bolsa parcial apresen-
tam menores efeitos. Além desses efeitos, o estudo também aponta que os
beneficiários do programa têm menor probabilidade de estarem trabalhando
durante a faculdade e dedicam mais tempo aos estudos, sendo esses os prin-
cipais canais apontados para o efeito do programa.

Becker eMendonça (2019) também se debruçam sobre impactos do PROUNI
sobre o desempenho dos beneficiários, buscando identificar efeitos heterogê-
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neos ao longo da distribuição de notas, por grupos de renda familiar e qua-
lidade das instituições de ensino superior. Os resultados mostram ganhos de
notas ao longo de toda a distribuição, i.e., os ganhos são generalizados para
diferentes níveis de desempenho dos alunos. Além disso, o impacto foi maior
para estudantes de mais baixa renda, que também foram identificados como
mais prováveis participantes do programa, e também para alunos matricula-
dos em instituições com melhor conceito de qualidade.

Os estudos mapeados acima mostram que os programas de subsídios ao
ensino superior são efetivos para a melhoria do desempenho acadêmico dos
beneficiários. Entretanto, notadamente para o Brasil, ainda faltam evidên-
cias robustas de impactos sobre o nível de escolaridade atingido, bem como
sobre o desempenho dos beneficiários no mercado de trabalho. No presente
estudo, buscamos preencher essa lacuna na literatura ao estimar os efeitos do
ProgramaNossa Bolsa (PNB), do governo do estado do Espírito Santo, que ofe-
rece bolsa de estudos a estudantes egressos de escolas públicas em instituições
de ensino superior sobre escolaridade e desempenho no mercado de trabalho
dos beneficiários. A mencionada política pública foi inicialmente estruturada
em 2006 pela lei estadual nº 8.263.

Utilizando dados administrativos do programa, administrado pela Funda-
ção de Amparo à Pesquisa e Inovação do Espírito Santo (FAPES), e da Relação
Anual de Informações Sociais (RAIS), estimamos os impactos do PNB sobre a
probabilidade de o indivíduo completar o nível superior, ter emprego formal,
salário e tempo no emprego. Assim, comparamos as variáveis de interesse dos
beneficiários com um grupo de controle selecionado entre inscritos e não se-
lecionados para o programa por meio de uma estratégia de pareamento por
escore de propensão. Nossos resultados mostram um incremento de 25 pon-
tos percentuais sobre a probabilidade de o indivíduo completar o nível supe-
rior. Também encontramos efeitos positivos sobre a probabilidade de estar
empregado e sobre salários, que são crescentes com a exposição do beneficiá-
rio no mercado de trabalho. Com relação ao tempo no emprego, estimamos
um efeito negativo do programa, o que interpretamos como uma maior possi-
bilidade de mobilidade para posições de melhor remuneração. Assim, o pre-
sente estudo contribui para preencher uma importante lacuna na literatura.

O restante do artigo está organizado da seguinte maneira. Após essa intro-
dução, a seção 2 faz uma apresentação do PNB. A seção 3 apresenta as fontes
de dados utilizadas e a seção 4 discute estratégia empírica. Na seção 5 apre-
sentamos os resultados econométricos e na seção 6 fazemos as considerações
finais.

2 O Programa “Nossa Bolsa”

OPNB possui a finalidade de conceder bolsas parciais (50%) e integrais (100%)
a estudantes egressos de escolas públicas em faculdades e universidades par-
ticulares localizadas no território capixaba1. O objetivo inicial do programa
era ampliar a oferta de vagas no Ensino Superior a estudantes que cursaram
todo o ensino médio em escolas públicas do Espírito Santo e que, na época de

1Na sua origem, o Programa foi denominado Programa Bolsa Universitária NOSSABOLSA, insti-
tuído pela Lei nº 8.263, de 25 de janeiro de 2006, a qual sofreu modificações posteriores mediante
a legislação nº 8.642, de 16 de outubro de 2007 e foi reordenado pela Lei nº 9.263, de 8 de julho de
2009. Em 2016, esta foi alterada pela Lei nº 10.593, recebendo a nova denominação de Programa
Nossa Bolsa.
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inscrição no Programa, apresentavam renda mensal per capita inferior a 1,5
salários mínimos – para os candidatos às bolsas integrais – e superior a 1,5 sa-
lários mínimos e inferior a três salários mínimos – para os candidatos às bolsas
parciais. A justificativa principal para criação do Programa foi a insuficiência
financeira desses indivíduos em arcar com os estudos em nível universitário.

Para que as Instituições de Ensino Superior (IES) aderissem ao Programa,
a contrapartida estabelecida foi que apresentassem uma redução de, no mí-
nimo, 20% do valor da mensalidade praticada do mercado para os bolsistas
e comprovassem o reconhecimento e o conceito de cada curso obtido no de-
correr do processo avaliativo do Ministério da Educação (MEC) (DIÁRIO OFI-
CIAL, 2006). Atualmente, essa contrapartida é equivalente ao mínimo de 25%
sobre o valor das semestralidades praticadas, alteração que foi promovida pela
Lei 10.593, de 21 de novembro de 2016.

No período de 2006 a 2009, o Programa funcionou com regras gerais,
sendo que grande parte delas foi mantida nos editais posteriores. Entre os
requisitos gerais do Programa desde a sua criação estão ter estudado todo o
ensino médio em escolas públicas capixabas e ter participado do Exame Na-
cional do Ensino Médio (ENEM) com exigência de desempenho mínimo nas
provas objetivas (450 pontos) e na redação (500 pontos), além de outras exi-
gências, como não ser beneficiário de financiamento estudantil ou de outro
programa de concessão de bolsas e não possuir diploma de graduação. Desde
o início, o programa destina 20% das bolsas preferencialmente para alunos
de raça negra e afrodescendentes. Já o critério de não ter sido desligado do
PNB devido a descumprimento de exigências mínimas ou por fraude consta
nos editais de 2010 a 2014, mas não é citado em 2015.

A partir de 2017 (Lei nº 10.763/2017), o programa também passou a con-
ceder bolsas de Pesquisa de Iniciação Científica, Tecnológica e Extensão para
participantes do PNB, pelo período de 12 meses, e bolsas de Mestrado, para
quem tenha concluído a graduação com o PNB, por até 24 meses. Adicional-
mente, foi feita uma emenda que dá preferência em 20% das vagas destinadas
às bolsas de graduação para beneficiários do Programa Ocupação Social2.

Além dessas mudanças, o Decreto nº 4.181, de 12 de dezembro de 2017,
o qual atualizou a regulamentação do PNB, modificou a renda per capita exi-
gida para ingresso no Programa de 1,5 para igual ou inferior a um salário
mínimo, no caso dos candidatos à bolsa integral (100%). Para os inscritos com
intenção à bolsa parcial (50%), o critério de renda exigido é o equivalente ou
inferior a três salários mínimos per capita.

A legislação promulgada em 2017 também alterou um ponto acrescido na
Lei nº 10.593/2016: a exigência de que, além de ter concluído todo o ensino
médio em escolas públicas capixabas, o candidato também deveria ter cursado
o segundo ciclo do ensino fundamental em escolas da rede pública no Espírito
Santo. Assim, no ano seguinte, a Lei nº 10.763 promoveu uma nova alteração
que, além de determinar a premissa somente de ter cursado todo o ensino
médio em escolas públicas capixabas, também teria direito a concorrer à bolsa
aqueles que cursaram o ensino médio parcial ou integralmente em escolas
privadas, desde que na condição de bolsistas integrais ou, ainda, candidatos

2Trata-se de um Programa do Governo do Estado do Espírito Santo, cujo objetivo era levar opor-
tunidades a jovens que vivem em bairros de alta vulnerabilidade social, onde também se apre-
sentam elevados índices de homicídio. Ao todo, eram contemplados 26 bairros, distribuídos em
nove municípios do ES.
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Figura 1: Inscrições no PNB (2010 - 2017)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAPES.

que concluíram o ensino técnico em um dos Centros Estaduais de Educação
Técnica (CEETs) do Espírito Santo.

Nos anos de 2011 a 2015, foi destinado um montante financeiro de até
R$248233907,31 para os respectivos editais do PNB, conforme discriminado
em cada um desses documentos, valores oriundos do Fundo Estadual de Ci-
ência e Tecnologia (FUNCITEC). Nesse período, o PNB teve mais de 120 mil
inscrições, sendo que 8458 foram selecionados para participar do Programa.
A Figura 1 mostra a evolução do número de inscritos em cada edital do PNB,
divididos entre selecionados e não selecionados, entre 2010 e 2017. O número
de inscritos reduziu de 14611 em 2010 para 10696 em 2011. No ano seguinte
aumentou para 19373. Em 2013 e 2014 se manteve no patamar de 16 mil. En-
tre 2015 e 2017, o número de inscritos diminuiu de 15389 para 13686. Essa
retração repercutiu no indicador de pessoas selecionadas pelo PNB, redução
de 1361 em 2015 para 171 em 2017. Além da redução do número de inscritos,
o programa também sofreu cortes no orçamento a partir do ano de 20163 que
ajudam a explicar a queda acentuada no número de participantes nos dois
últimos anos da série.

3 Dados

Os dados que serão utilizados na avaliação são provenientes de duas fontes
principais: (1) dados administrativos disponibilizados pela Fundação de Am-
paro à Pesquisa e Inovação do Espírito Santo (FAPES), responsável pela ges-
tão do programa e (2) dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS)
identificada do Ministério da Economia.

Os dados administrativos do PNB cobrem o período de 2006 até 2017 e
fornecem as informações de identificação dos inscritos por edital, tais como:
CPF; número de identificação no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM);
nota no ENEM; Instituição de Ensino Superior (IES); curso; turno, classifica-
ção do candidato como afrodescendente e status do inscrito no programa em
2017. Para a avaliação, foram consideradas as inscrições para os editais de

3Segundo informações da FAPES, o orçamento do programa foi reduzido de R$36 milhões em
2015 para R$7,3 milhões em 2016 e R$6,9 milhões em 2017.
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2010 a 2015, sendo indivíduos tratados aqueles que concluíram o programa
até 2017 e não tratados aqueles que não foram selecionados para o programa4.
Assim, não foram considerados na análise aqueles cujo status no programa
ainda eram de participantes – ativos ou trancados – em 2017. Após descon-
siderarmos observações duplicadas, referentes a indivíduos que se inscreve-
ram em mais de um edital, o banco de dados da FAPES forneceu um total de
60795 observações, das quais 3265 correspondem a indivíduos que concluí-
ram o programa.

Por meio do CPF dos inscritos foi possível recuperar informações na RAIS
identificada que complementam as informações do banco de dados da FA-
PES, tanto no que diz respeito ao perfil do candidato, quanto às variáveis de
interesse para a avaliação do impacto do PNB5. Para caracterizar o perfil dos
candidatos, foram buscadas as seguintes informações: raça, sexo e idade. As
informações usadas para estimação do impacto do PNB foram: escolaridade,
rendimento médio por hora e tempo de trabalho por vínculo. A busca na
RAIS encontrou 38885 indivíduos presentes no banco de dados da FAPES,
sendo 3040 correspondentes a tratados, que constituem as amostras utiliza-
das nas análises. Desses indivíduos, 28042 foram encontrados no ano de
2017 e 24023 no ano de 2018. Os indivíduos encontrados em cada ano fo-
ram considerados como tendo tido vínculo formal naquele ano, enquanto os
não encontrados foram considerados como não tendo vínculo formal.

4 Estratégia Empírica

Para identificar o efeito de participar do Programa Nossa Bolsa (PNB) sobre
indicadores do mercado de trabalho, é preciso observar um grupo de pessoas
que recebeu o tratamento e compará-los a outro grupo de pessoas que não
foram expostas ao programa. O ideal é que esse grupo de comparação tenha
características similares ao que recebeu o tratamento. Se não for este o caso,
qualquer diferença entre ambos pode ser atribuída ao impacto do PNB e a
diferenças preexistentes, denominada de viés de seleção.

Na análise de avaliação de impacto, o modelo de Roy–Rubin (roy, 1951;
rubin, 1974), conhecido comomodelo de resultados potenciais, formaliza essa
questão. É definida uma variável binária Ti , que recebe o valor 1 se o indiví-
duo i pertence ao grupo de tratamento e 0 caso contrário, e uma variável de
resultado potencial do indivíduo i como Yi(Ti ), para cada indivíduo i, onde
i = 1, . . . ,N , com N denotando o número total de pessoas. O efeito do trata-
mento para o indivíduo i pode ser escrito como:

τi = Yi(1)−Yi(0) (1)

No entanto, não é possível calcular τi diretamente uma vez que, para cada
indivíduo, observa-se apenas Yi(1) ou Yi(0), gerando o problema fundamental
da inferência causal. A solução é reformular o parâmetro a nível populacional
e identificar resultados médios (heckman; vytlacil, 2007). Uma abordagem
comum é o uso do Efeito Médio do Tratamento (EMT), escrito como

EMT = E[Yi (1)−Yi(0)] (2)

4No banco de dados disponibilizado não há informação de quando o indivíduo concluiu o PNB.
5Até a disponibilização dos dados, o PNB coletava poucas informações referentes ao perfil do
candidato na época de inscrição no programa.
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que é a diferença do resultado esperado, após o tratamento, entre os grupos
de tratado e controle. Outro parâmetro de avaliação, para verificar o efeito do
PNB somente sobre as pessoas tratadas, é o chamado Efeito Médio do Trata-
mento sobre os Tratados (EMTT)

EMTT = E[(Yi (1)−Yi (0)) | T = 1] (3)

que representa a diferença entre o valor esperado com e sem tratamento para
aqueles que participaram do programa. Como E[Yi (0) | T = 1] não pode ser
observado, é preciso obter o resultado médio das pessoas que não foram trata-
das. Mas em um contexto onde os indivíduos não são atribuídos de forma ale-
atória à intervenção, os componentes que determinam a entrada no PNB, por
exemplo, como melhores notas no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM),
tendem a determinar também os resultados de interesse, como o rendimento
médio proveniente do trabalho.

Uma vez que a amostra analisada é formada apenas por indivíduos que
se inscreveram no PNB, é plausível supor que variáveis não observáveis como
interesse e motivação, não se diferenciem consideravelmente entre os sele-
cionados e não selecionados. Diante desse quadro, a abordagem de parea-
mento por escore de propensão possibilita, sob as hipóteses de identificação
que serão discutidas abaixo, a estimação dos resultados considerando grupos
de tratamento e comparação similares em características observáveis, que só
se diferenciarão em termos de resultados, por terem ou não participado do
programa.

O método permite criar pares de indivíduos entre os dois grupos, con-
forme características observáveis relevantes no período anterior a participa-
ção no programa, através de uma função do vetor de características P(Xi ). As
características observáveis relevantes no contexto do PNB e que estão dispo-
níveis, são: sexo, idade, classificação como afrodescendente, ano do edital,
turno, período, nota objetiva do ENEM e área do curso. O escore de propen-
são P(X) = P(T = 1 | X), é definido como a probabilidade de um indivíduo
participar do programa dado o conjunto de suas características observáveis
(caliendo; kopeinig, 2008).

Para utilizar a estratégia de pareamento com escore de propensão, a identi-
ficação requer que a diferença nos resultados do mercado de trabalho entre os
indivíduos no grupo de tratamento e comparação, sejam atribuídas somente
ao PNB, uma vez que estes possuem características observáveis semelhantes.
Essa hipótese é conhecida como seleção nos observáveis e pode ser represen-
tada como:

Hipótese 1: (Yi (1),Yi (0)) ⊥ Ti | Xi

Em palavras, dado o escore de propensão P(X), composto por variáveis que
não são afetadas pelo tratamento, os resultados potenciais são independentes
da atribuição ao programa.

Outro pressuposto requerido é a condição de suporte comum, ou condi-
ção de sobreposição, que permite a comparabilidade entre os grupos de trata-
mento e controle.

Hipótese 2: 0 < P(X) < 1
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Sob essa hipótese, há garantia de que pessoas com o mesmo escore de pro-
pensão possuam probabilidade positiva de serem atribuídas tanto ao grupo
de controle quanto ao de tratamento.

Formalmente, sob as hipóteses de identificação, o estimador do Efeito Mé-
dio do Tratamento sobre os Tratados (EMTT) do Escore de Propensão pode ser
expresso como

EMTT = E[E(Y (1) | T = 1,P(X))−E(Y (0) | T = 0,P(X)) | T = 1] (4)

Ou seja, é calculado o valor esperado da diferença de médias da variável de
resultado Y , sob o suporte comum, ponderado pelo escore de propensão.

O escore de propensão P(X) pode ser estimado através de um modelo de
escolha discreta, como probit ou logit, utilizando-se como variável depen-
dente uma dummy, que indica a participação ou não do indivíduo no PNB.
Por sua vez, as covariáveis a serem utilizadas para a sua construção devem
influenciar, simultaneamente, a decisão de participação ou não no PNB e a
variável de resultado (caliendo; kopeinig, 2008). No presente estudo, as co-
variadas usadas para estimação do escore de propensão foram: número de
períodos do curso, turno do curso, área do curso6, ano do edital, sexo, idade,
classificação como afrodescendente e nota objetiva no ENEM.

Após obter a previsão do escore de propensão são utilizados os critérios de
vizinho mais próximo, sem e com reposição, e o critério vizinho mais próximo
dentro de um raio predeterminado, com a distância absoluta entre os esco-
res de propensão de 50% e 10% do desvio padrão dos escores de propensão
estimados para construir o grupo de comparação. Essa etapa consiste basi-
camente na formação de grupos de tratamento e controle mais robustos com
base na proximidade do resultado do escore de propensão7.

Após obter a amostra pareada, o efeito do tratamento pode ser estimado
por um modelo econométrico que assume a seguinte forma:

Yi = α + τTi +θXi + ǫi (5)

Na equação acima, Yi representa as variáveis dependentes para as quais se
deseja estimar o impacto no PNB (escolaridade, emprego formal, salário e
tempo no emprego), Ti uma variável indicadora do indivíduo que completou
o PNB (tratados), Xi um vetor de covariadas também usadas na estimação
do escore de propensão e ǫi um componente de erro. Nosso parâmetro de
interesse para estimação do impacto do PNB é τ.

Nos modelos para escolaridade e emprego formal, a variável dependente
corresponde a uma variável indicativa (dummy) para escolaridade maior ou
igual a superior completo e se o indivíduo teve emprego formal. Assim, o
coeficiente τ pode ser interpretado como o impacto sobre a probabilidade de
o indivíduo ter nível superior ou ter emprego formal. Para a variável “ren-
dimento”, foi usado um modelo em forma logarítmica e o coeficiente τ pode
ser interpretado como o impacto do PNB em termos percentuais. Por fim,
nas equações para tempo no emprego, a variável dependente foi usada sem
transformação.

6Cursos divididos em três grandes áreas: biológicas e saúde, exatas e humanas.
7Todo procedimento de pareamento foi realizado por meio do pacote MatchIt (ho et al., 2011) e
do software R.
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5 Resultados

5.1 Análise Descritiva

Tabela 1: Estatísticas Descritivas

Variável N Média Desv. Pad.

Tratados 38885 0,08 0,27
Escolaridade: Superior 38885 0,32 0,47
Empregado Formal-2017 38885 0,72 0,45
Empregado Formal-2018 38885 0,62 0,49
Salário/hora-2017 28042 13,66 17,85
Salário/hora-2018 24023 15,35 22,65
Tempo no emprego-2017 28042 36,04 38,00
Tempo no emprego-2018 24023 43,47 40,79
Períodos 38885 8,55 1,51
Idade 37668 23,61 6,71
Sexo F 38885 0,63 0,48
Sexo M 38885 0,37 0,48
Afrodescendente 38884 0,37 0,48
Nota Objetiva 38882 459,22 160,06
Matutino 37656 0,18 0,39
Vespertino 37656 0,01 0,08
Noturno 37656 0,81 0,39
Biológicas e Saúde 37777 0,24 0,43
Exatas 37777 0,25 0,43
Humanas 37777 0,51 0,50
Edital 2010 38885 0,28 0,45
Edital 2011 38885 0,19 0,39
Edital 2012 38885 0,29 0,45
Edital 2013 38885 0,02 0,13
Edital 2014 38885 0,01 0,09
Edital 2015 38885 0,21 0,41
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAPES.

A Tabela 1 traz estatísticas descritivas da amostra resultante da junção dos
bancos de dados da FAPES e da RAIS. Os 3040 indivíduos tratados correspon-
dem a 8% da amostra. Com relação a características dos indivíduos, vemos
que 63% são do sexo feminino, 32% têm escolaridade igual ou maior que su-
perior completo e 37% são afrodescendentes8. A idade média foi de 23,6 anos
e a nota média do ENEM foi de 459,22, em uma escala de zero a 1000.

Nas variáveis referentes a performance no mercado de trabalho, verificou-
se que 72% dos indivíduos tiveram vínculo formal em 2017 e 62% em 20189.
O salário médio por hora em 2017 foi de R$13,66 e em 2018 foi de R$15,35.
O tempo médio dos vínculos de emprego foram de 36,04 meses em 2017 e
43,47 meses em 2018. Com relação às características dos cursos escolhidos
pelos inscritos, vemos uma grande preferência por cursos noturnos (81%). Já

8De acordo com autoclassificação dos candidatos quando da inscrição no programa.
9Considerou-se como tendo vínculo de trabalho formal aqueles indivíduos que foram observados
com salário em determinado ano.
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Figura 2: Histogramas Escore de Propensão para Tratados e Não
Tratados Antes e Depois do Pareamento

Fonte: Elaboração própria.

com relação às áreas de estudos, a maior preferência recai na área de humanas
(51%) sendo o restante igualmente dividido entre biológicas e saúde e exatas.
Finalmente, observamos que os editais do PNB com maior participação na
amostra são os de 2012, 2010 e 2015.

A Tabela 2 mostra o teste de igualdade de médias para as variáveis usadas
na estimação do escore de propensão e o modelo do impacto do PNB sobre
a escolaridade dos indivíduos entre os grupos de indivíduos tratados e não
tratados10. São exibidas comparações para a amostra sem pareamento e com
pareamento segundo os critérios definidos11. Após o pareamento, em ambos
os critérios de vizinho mais próximo (sem e com reposição) verifica-se que
os grupos de controle e tratamento ainda apresentam diferenças significati-
vas para muitas variáveis. O critério de vizinho mais próximo dentro do raio
de 10% mostrou-se mais eficaz na formação do grupo controle e tratamento,
indicando semelhança entre esses grupos pelo teste de igualdade de médias
para praticamente todas as características observadas, com exceção da variá-
vel indicativa do edital de 2014.

A Figura 2 apresenta a distribuição do escore de propensão para a amostra
anterior e posterior ao pareamento para os grupos de não tratados e tratados

10Os pareamentos para as demais variáveis de interesse (salário, emprego formal e tempo de
emprego) não são apresentados por economia de espaço, porém os resultados são similares.
11Por economia de espaço, omitimos o pareamento feito com raio de 50% do desvio padrão do
escore de propensão, cujos resultados são bastante similares ao pareamento com raio de 10%
apresentado na tabela.
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Tabela 2: Pareamento Nível Superior

Variável
Sem Pareamento Pareamento sem Reposição Pareamento com Reposição Pareamento com Caliper = 0,1

Tratados Não Tratados p-valor Tratados Não Tratados p-valor Tratados Não Tratados p-valor Tratados Não Tratados p-valor

Períodos 7,654 8,592 0,000 7,654 7,911 0,000 7,654 7,999 0,000 7,928 7,942 0,772
Idade 22,989 23,705 0,000 22,989 22,847 0,388 22,989 23,079 0,64 22,918 22,895 0,905
Sexo F 0,611 0,63 0,057 0,611 0,595 0,211 0,611 0,599 0,452 0,608 0,593 0,312
Sexo M 0,389 0,37 0,057 0,389 0,405 0,211 0,389 0,401 0,452 0,392 0,407 0,312
Afrodescendente 0,282 0,38 0,000 0,282 0,268 0,248 0,282 0,266 0,236 0,279 0,269 0,497
Nota Objetiva 576,127 449,352 0,000 576,127 582,272 0 576,127 574,373 0,354 576,992 579,571 0,13
Matutino 0,132 0,183 0,000 0,132 0,162 0,002 0,132 0,163 0,007 0,161 0,163 0,828
Vespertino 0,007 0,006 0,45 0,007 0,011 0,122 0,007 0,009 0,672 0,01 0,013 0,454
Noturno 0,861 0,811 0,000 0,861 0,826 0,001 0,861 0,828 0,006 0,829 0,824 0,673
Biológicas e Saúde 0,222 0,217 0,566 0,222 0,243 0,067 0,222 0,245 0,091 0,252 0,245 0,605
Exatas 0,24 0,256 0,067 0,24 0,225 0,167 0,24 0,231 0,496 0,227 0,227 0,97
Humanas 0,538 0,527 0,273 0,538 0,532 0,703 0,538 0,524 0,389 0,521 0,528 0,678
Edital 2010 0,262 0,279 0,045 0,262 0,365 0,000 0,262 0,35 0,000 0,358 0,357 0,973
Edital 2011 0,204 0,194 0,227 0,204 0,297 0,000 0,204 0,279 0,000 0,281 0,289 0,596
Edital 2012 0,211 0,3 0,000 0,211 0,295 0,000 0,211 0,317 0,000 0,291 0,302 0,463
Edital 2013 0,197 0,001 0,000 0,197 0,007 0,000 0,197 0,008 0,000 0,016 0,009 0,062
Edital 2014 0,096 0,000 0,000 0,096 0,004 0,000 0,096 0,005 0,000 0,012 0,005 0,009
Edital 2015 0,03 0,225 0,000 0,03 0,032 0,696 0,03 0,041 0,076 0,042 0,038 0,569

Amostra 2708 32781 2708 2708 2708 1510 1961 1961

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAPES.
As diferenças no tamanho das amostras de tratados correspondem a observações com informações faltantes em algumas das variáveis que
foram excluídas. Nos modelos de “Pareamento com Caliper”, a amostra se reduz um pouco mais devido a indivíduos que não tiveram pares
dentro da distância estabelecida.
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usando o critério de vizinho mais próximo com raio de 10% na estimação do
impacto sobre escolaridade12. Comparando as figuras à esquerda (não parea-
dos) às da direita (pareados) é possível perceber que o pareamento aumentou
a semelhança na distribuição do escore de propensão dos tratados e não trata-
dos, ao melhorar o suporte comum entre o controle e o tratamento. Portanto,
após o pareamento, observa-se que os grupos se sobrepõem quase perfeita-
mente, o que garante que os grupos são, de fato, comparáveis.

5.2 Resultados Econométricos

Nessa seção apresentamos os resultados das estimativas de impacto do PNB
sobre escolaridade e empregabilidade dos participantes obtidas por meio do
modelo de regressão aplicado às amostras pareadas. Os indicadores para os
quais foi estimado o impacto do PNB foram: probabilidade de o participante
ter escolaridade maior ou igual a nível superior completo, probabilidade de
estar em emprego formal nos anos de 2017 e 2018, salário em 2017 e 2018 e
tempo no emprego em 2017 e 2018. As figuras mostram estimativas obtidas
sem pareamento (modelos 1 e 2), com pareamento sem reposição (modelos 3
e 4), pareamento com reposição (modelos 5 e 6) pareamento com raio de 50%
(modelos 7 e 8) e pareamento com raio de 10% (modelos 9 e 10). Em cada
um desses grupos, o primeiro modelo corresponde à uma especificação sem
covariadas e o segundo com covariadas. Em todas as figuras, são apresentadas
estimativas dos impactos (τ) e da margem de erro (intervalo de confiança).
Quando a margem de erro cruza o nível zero (linha tracejada) não podemos
rejeitar a hipótese de que o coeficiente estimado seja igual à zero. Para cada
especificação de pareamento, apresentamos resultados de modelos estimados
sem covariadas e com covariadas. De maneira geral, os resultados obtidos
com as diferentes especificações de pareamentos são semelhantes entre si. Por
outro lado, em comparação com as amostras não pareadas, as diferenças são
mais pronunciadas, o que evidencia o efeito do viés de seleção na participação
no PNB.

A Figura 3 mostra as estimativas de impacto da participação no PNB sobe
a probabilidade de o indivíduo ter completado nível superior. As estimativas
pareadas indicam que o PNB aumenta em 25 pontos percentuais a probabili-
dade de o indivíduo completar o nível superior13. Nas amostras não pareadas,
esse efeito é maior devido ao viés de seleção na amostra, i.e., uma vez que os
participantes no PNB são mais bem preparados, eles já possuem uma maior
propensão a obter o diploma universitário, mesmo sem o PNB. Ainda assim,
observa-se que o PNB tem efeito considerável sobre a escolaridade.

As Figuras 4 e 5 mostram as estimativas do impacto do PNB sobre a pro-
babilidade de o indivíduo ter emprego formal nos anos de 2017 e 2018 res-
pectivamente. No ano de 2017, as estimativas pareadas apontam para um
efeito positivo de quatro pontos percentuais, com duas estimativas não signi-
ficantes, enquanto para o ano de 2018 o impacto estimado é de sete pontos
percentuais e apenas uma estimativa não significante. Esses resultados suge-
rem que o efeito do PNB sobre a empregabilidade dos participantes pode ser

12Novamente, os resultados para as demais variáveis de interesse (salário, emprego formal e
tempo de emprego) não são apresentados por economia de espaço, porém são bastante simila-
res.
13Essa estimativa, bem como as demais comentadas, se refere à média das estimativas pareadas,
i.e., dos modelos 3 a 10 nas figuras.
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Figura 3: Impacto do PNB Sobre Probabilidade de ter Nível Su-
perior

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAPES e RAIS.

Figura 4: Impacto do PNB Sobre Probabilidade de ter Emprego
Formal em 2017

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAPES e RAIS.

Figura 5: Impacto do PNB Sobre Probabilidade de ter Emprego
Formal em 2018

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAPES e RAIS.
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Figura 6: Impacto do PNB Sobre Salário 2017

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAPES e RAIS.

Figura 7: Impacto do PNB Sobre Salário 2018

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAPES e RAIS.

maior ao longo do tempo. Em outras palavras, os benefícios da participação
no PNB tendem a se materializar em períodos mais longos em comparação
com períodos mais imediatos após o término do programa.

Nas Figuras 6 e 7, são exibidos os resultados para estimativas de impacto
do PNB sobre rendimentos nos anos de 2017 e 2018. Novamente, vemos um
padrão de impactos crescentes ao longo do tempo. Em 2017, as estimativas
pareadas apontam um impacto médio de 0,04%, sem significância estatística
em quase todas as especificações de pareamento (modelos 3 a 10). Já no ano
de 2018, temos um resultado médio de 4,9% de incremento no salário devido
à participação no PNB, com três estimativas não significantes.

As Figuras 8 e 9 trazem as estimativas para o impacto do PNB sobre o
tempo no emprego dos participantes. Os resultados pareados mostram um
efeito negativo nesse indicador. Para o ano de 2017 temos um efeito de 5,6
meses, com duas estimativas não significantes e para 2018 temos um impacto
negativo de 2,8 meses, também com duas estimativas não significantes. Es-
ses resultados sugerem que os participantes do PNB apresentam uma maior
mobilidade de emprego do que os não participantes, o que se reflete em um
menor tempo de emprego.

As estimativas obtidas permitem concluir que o PNB teve impactos que
podem ser considerados positivos tanto sobre a escolaridade dos participan-
tes, que é o objetivo principal do PNB, quanto sobre a empregabilidade dos
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Figura 8: Impacto do PNB Sobre Tempo no Emprego em 2017

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAPES e RAIS.

Figura 9: Impacto do PNB Sobre Tempo no Emprego em 2018

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAPES e RAIS.

participantes após a conclusão. Com efeito, os resultados para emprego for-
mal, salário e tempo no emprego sugerem que os participantes do PNB ten-
dem a migrar para ocupações de melhor remuneração após completarem o
programa. Assim, além de aumentar o nível de escolaridade da população, o
PNB pode também contribuir para uma ascensão dos participantes na pirâ-
mide social, na medida em que permite o acesso a melhores posições no mer-
cado de trabalho, e, mais em longo prazo, também pode contribuir para uma
redução na desigualdade de rendimentos da população do Espírito Santo.

6 Conclusão

O objetivo deste artigo foi buscar estimar o impacto do Programa Nossa Bolsa
sobre escolaridade e condições de empregabilidade dos beneficiários. Para
tanto, utilizamos dados administrativos da Fundação de Amparo à Pesquisa
e Inovação do Espírito Santo (FAPES) sobre os inscritos nos editais do PNB
de 2010 a 2015 com informações da Relação Anual de Informações Sociais
(RAIS) identificada produzida pelo Ministério da Economia. Isso nos permi-
tiu estimar o efeito causal do PNB sobre a probabilidade de o participante
completar o ensino superior, probabilidade de ter emprego formal, salário
médio e tempo no emprego.

Os resultados encontrados mostram que o PNB tem impacto significativo
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sobre todas as variáveis analisadas. Destacamos o impacto sobre a escolari-
dade que mostra que os participantes do PNB têm 25 pontos percentuais a
mais de probabilidade de concluir o ensino superior do que os inscritos e não
selecionados. Com relação ao desempenho no mercado de trabalho, encon-
tramos evidências de efeitos positivos sobre os rendimentos dos participantes
que se materializam com a maior exposição ao mercado de trabalho. Isso
vale tanto para a probabilidade de ter emprego formal quanto para o rendi-
mento médio. Já para o tempo médio no emprego encontramos evidências de
impacto negativo, o que indica uma maior mobilidade dos participantes no
PNB. Interpretamos esse resultado, em conjunto com os maiores rendimen-
tos, como evidência de que o PNB permite uma maior mobilidade em direção
a postos de trabalho de melhor qualidade.

O presente estudo avança consideravelmente na avaliação de programas
de subsídio ao ensino superior no Brasil na medida em que conseguimos
compatibilizar uma base de dados administrativos, que não está disponível
ao público, com outra fonte de informações detalhadas sobre o desempenho
dos participantes no mercado de trabalho. Assim, até onde pudemos mapear,
nosso estudo apresenta resultados inéditos na literatura que avalia impactos
de programas de subsídios ao ensino superior.

Ao fim, notamos que o PNB tem potencial para contribuir com a redução
da desigualdade de rendimentos ao propiciar maior acesso de grupos socio-
economicamente desfavorecidos ao ensino superior. Esse potencial pode ser
alavancado por meio de uma maior integração dos formuladores dos editais
com outras esferas de programas sociais e de desenvolvimento do Governo do
Estado. Essa integração pode identificar necessidades regionalizadas de foco
do PNB na oferta de cursos superiores emmaior demanda pelas microrregiões
do estado.
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